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Resumo


O presente artigo apresenta reflexões, por meio de revisão bibliográfica, sobre as políticas públicas direcionadas a construção de ciência e tecnologia no Brasil, com enfoque no desenvolvimento sustentável. O texto trata ainda, da relevância dos estudos no campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) neste processo e as potencialidades das universidades e dos centros de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no empreendimento de estudos científicos e tecnológicos direcionados ao progresso do país.
Para esta abordagem, enfatizou-se também a Agenda 21 brasileira como instrumento de compromisso com o crescimento econômico por meio da conservação do meio ambiente, da democracia e da inclusão social.
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Abstract
.
This article presents reflections through literature review on public policies directed toward construction of science and technology in Brazil, with a focus on sustainable development. The text also treats the relevance of studies in the field of Science, Technology and Society (STS) in this process and the potential of universities and centers of research and development (P & D) in the development of scientific and technological studies targeted the country progress.
For this approach, also emphasized the brazilian Agenda 21 as an instrument of commitment to economic growth through environmental conservation, democracy and social inclusion.
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Introdução
	Ao longo dos últimos trinta anos no Brasil, observa-se que a produção científica e tecnológica tem apresentado um crescimento significativo devido às políticas públicas elaboradas para o incentivo em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) e a valorização do conhecimento como a alavanca para o desenvolvimento econômico e social do país.
	Os estudos direcionados ao desenvolvimento de ciência e tecnologia corroboram a urgência de investir em práticas de utilização sustentável dos recursos naturais contribuindo, por conseguinte, com a diminuição da desigualdade social e um aumento na qualidade de vida das pessoas.
	A Agenda 21 criada em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento institucionaliza como compromisso a prática de uma postura ética relacionada à conservação do meio ambiente e a utilização da ciência e tecnologia para a construção de soluções inovadoras que atentem a esta questão (Bezerra & Bursztyn, 2000).  E argumentam que:
A Agenda 21 consolidou a ideia de que o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente devem constituir um binômio indissolúvel, que promova a ruptura do antigo padrão de crescimento econômico, tornando compatíveis duas grandes aspirações desse final de século: o direito ao desenvolvimento, sobretudo para os países que permanecem em patamares insatisfatórios de renda e de riqueza e o direito ao usufruto da vida em ambiente saudável pelas futuras gerações” (pg. 9). 


Embora seja notória a relevância da ciência e tecnologia para o desenvolvimento econômico sustentado e apesar dos esforços em promulgar leis que estimulem a participação das empresas privadas por meio de incentivos fiscais, a maior parcela dos investimentos direcionados ao desenvolvimento de ciência e tecnologia no Brasil, advém ainda, de políticas governamentais.
	De acordo com dados registrados pela UNESCO, o Brasil investe aproximadamente 1,4% do PIB em ciência e tecnologia, e 1,02% do PIB estão direcionados à P&D. 	Diante desta perspectiva acerca dos benefícios decorrentes da ciência e tecnologia, o Brasil implantou novas políticas e incrementou ações para que o desenvolvimento em P&D se consolide na esfera pública e privada e ao institucionalizar a Comissão Interministerial de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, denota o comprometimento com o crescimento sustentável. 
	O Projeto de Diretrizes Estratégicas para Ciência, Tecnologia e Inovação que compõe o Livro Verde, relata que um dos motivos pelos quais o investimento oriundo do setor privado ainda é inexpressivo, refere-se ao desconhecimento dos incentivos fiscais destinados a P&D e a dificuldade de transformar os estudos científicos em aplicações comerciais e de inovação. Outros fatores que corroboram esta afirmação são: recursos precários, falta de pessoas qualificadas e a disparidade regional.
	Neste sentido, vale ressaltar que a Agenda 21 brasileira da ciência e tecnologia visa promover programas de extensão tecnológica, política educacional, concessão de benefícios direcionados as demais políticas, estímulo à participação de empresas, integração de instituições de P&D e formação de recursos humanos.
	Embora se compreenda a importância da contribuição de P&D para o crescimento do país e a convalidação da democracia, o Brasil, assim como os demais países da América Latina, apresenta grandes dificuldades de conceber políticas governamentais que sustentem e sejam capazes de alavancar investimentos para o desenvolvimento de ciência e tecnologia, por motivos relacionados à falta de organização do governo em elaborar e implementar a política científica e por subestimar a importância dos estudos em Ciência e Tecnologia (HERRERA,1995, p.119).
	Herrera (1995) argumenta que nos países subdesenvolvidos, como é o caso do Brasil, a grande falha das políticas públicas direcionadas para Ciência e Tecnologia está em sua ineficiência em investigar problemas básicos da região, ao contrário dos países desenvolvidos que focam suas pesquisas em conhecer e sanar os problemas relacionados aos objetivos nacionais.
	Para Dias (2011), a crítica acerca das políticas públicas direcionadas para Ciência e Tecnologia é mais profunda, considerando que a deliberação das políticas é idealizada para garantir os interesses de um grupo seleto de atores, já que está enraizada em um caráter de classe, ou seja, atende as classes dominantes, favorecendo apenas aos interesses de um determinado número de sujeitos de uma classe social. O Estado por sua vez, não assume o seu papel de promover a democracia e a cidadania por uma sociedade igualitária, tende a consentir com os conflitos de poder, que possibilitam a blindagem da agenda por parte dessas classes dominantes.
	Ainda afirma Dias (2011, p.324), “[...] a PCT atende fundamentalmente aos interesses de alguns atores sociais: da comunidade de pesquisa e, e em menor medida, da burguesia industrial nacional, no caso brasileiro”. O autor faz inferência ao poder e ao fortalecimento da comunidade científica na elaboração das políticas de Ciência e Tecnologia e a exclusão das ONGS, sindicatos, cooperativa popular e dos demais órgãos na construção de P&D, mais uma vez confirmando o benefício apenas de alguns atores.
	Com base nas diversas concepções e dualidades na compreensão da ciência e tecnologia no Brasil, este artigo traz reflexões acerca das políticas públicas direcionadas para o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas enfatizando os desafios de sua prática conjugada com a sustentabilidade.  

Construção de Ciência e Tecnologia no Brasil 	

	O mundo contemporâneo tem passado por profundas transformações, com o advento da globalização e a tecnologia da informação observa-se que as mudanças são cada vez mais rápidas e intensas e promovem a necessidade contínua de inovação tecnológica.
	Partindo dessa premissa, o desenvolvimento de ciência e tecnologia se tornou fundamental para o crescimento econômico e a solução para muitos dos problemas sociais. Investir em ciência e tecnologia é uma necessidade, em virtude, que através de P&D é possível atender as novas demandas de mercado de forma sustentável. Desta forma, podemos dizer que:
Um dos pressupostos implícitos em muitos investimentos em áreas de tecnologia nos assegura que, se é possível obter bons produtos ou processos, estes deverão, de algum modo, revelar-se benéficos social ou economicamente (SCHWARTZMANN, 2001, p.248).

A inovação não se reduz apenas a tecnologia, tem uma amplitude maior, pois está atrelada a geração de novos produtos, serviços, processos, negócios, orientações, estratégias que auxiliarão no crescimento do país que, consequentemente, se converterão em melhorias para a sociedade. 
	Para Bunge (1980) cabe à comunidade científica se responsabilizar pelo desenvolvimento da pesquisa científica tendo em vista que esta norteia o crescimento integral da sociedade humana. De acordo com o autor, “a ciência é um bem em si e um fator cultural indispensável de desenvolvimento [...]” (BUNGE, 1980, p.13).
	No entanto, Dias (2011) discorda de Bunge (1980) ao argumentar que deixando a cargo da comunidade científica a autonomia em eleger as políticas e o que deve ser pesquisado, ocorrerá o favorecimento destes atores em prol de seus interesses, não suprindo à necessidade específica a qual são destinadas as pesquisas científicas: o bem estar social.
	Segundo Collins & Evans (2011, p.210):
[...] a ciência e tecnologia não estão mais distantes e acima do terreno comum do conhecimento, como se pertencessem a algum domínio celestial – um domínio de conhecimento revelado e de autoridade eclesiástica. A ciência e a tecnologia se tornaram mais familiares, tendo seus modos de avaliação das evidências uma semelhança incômoda com o modo como qualquer pessoa julga as evidências.   

	Dias (2011) e Collins & Evans (2011), acreditam que é relevante a participação dos cidadãos na construção de ciência e tecnologia, apesar destes não deterem o conhecimento científico, eles possuem experiência, que é fundamental para agregar valor ao desenvolvimento da ciência. Atualmente a ciência está relacionada às novas formas de conhecimento e para isso é imprescindível à libertação das formas prontas para a geração de inovação. A construção de Ciência e Tecnologia não deve ser limitada a comunidade científica, ela deve conter a colaboração dos demais atores, ou seja, do público em geral.
	Compactuando desse pensamento, Sen (2010, p. 180-181) conclui que:
[...] os direitos políticos e civis, especialmente os relacionados à garantia de discussão, debate, crítica e dissensão abertos, são centrais para os processos de geração de escolhas bem fundamentadas e refletidas. Esses processos são cruciais para a formação de valores e prioridades, e não podemos em geral, tomar as preferências como dadas independentemente de discussão pública, ou seja, sem levar em conta se são ou não permitidos debates e diálogos.
	
	Collins & Evans (2010) ainda complementam que a prática da ciência e da tecnologia está na expertise. A expertise é adquirida por meio da socialização em um grupo de experts e por este motivo as pessoas desenvolvem o conhecimento popular da ciência, que consiste na absorção das informações sobre um campo científico apresentado na mídia ou em livros, que valida a participação das pessoas não experts no desenvolvimento da ciência. 
	Enquanto para Dias (2011, p. 339), “defender a garantia da participação de um conjunto mais diverso e abrangente de atores no processo de elaboração das políticas públicas é um compromisso para com a democracia plena, que transcenda aquela de caráter meramente formal”. Segundo o autor, desta forma estaríamos promovendo o papel original das políticas públicas, que devem ser discutidas e articuladas inclusive, pela sociedade. 
	De acordo com as diretrizes estratégicas para o Fundo Verde-Amarelo, no Brasil há várias políticas públicas reiteradas por órgãos governamentais para o desenvolvimento e investimento em pesquisa para inovação, porém ainda é possível constatar que há uma parcela bastante significativa de produção de conhecimento científico realizado nas instituições de ensino superior e por institutos de pesquisa, estes por sua vez, se utilizam dos recursos financiados por programas voltados a P&D, na maioria das vezes oriundos do Governo, como CPNQ, FINEP, BNDES, FAPESP, entre outros e que a participação das empresas particulares neste sentido ainda é inexpressiva.
	Nos países desenvolvidos, há uma grande concentração de investimentos advindos da iniciativa privada que chegam a atingir até 50% se comparados aos investimentos dos órgãos públicos destinados em P&D. 
	Segundo Herrera (1995), nos países desenvolvidos como Estados Unidos e Europa ocidental há uma grande preocupação para que as políticas científicas coincidam com as demandas científicas e tecnológicas para as quais foram projetadas, desta forma, consolidando a finalidade da ciência.  
	No Brasil, o Fundo Verde-Amarelo refere-se a um Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa que consiste em um conjunto de atividades relacionadas à agregação de valor da cadeia do conhecimento e da inovação que busca incentivar e unir empresas e universidades na produção de conhecimento. Acredita-se que por meio dessas ações seja possível alavancar e conscientizar a importância das parcerias entre as instituições de ensino superior e as indústrias no desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica.
	Para Schwartzman (2001, p. 248), 
[...] o reforço dos quadros de pessoal científico e tecnológico nas universidades poderia levar à criação de pontes institucionais entre a indústria e os centros acadêmicos de pesquisa, os quais sempre podem melhorar as reservas de um país em matéria de trabalhadores educados, o que constitui de per si um ativo bem importante.

	Em 15 de março 1985 foi criado o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação pelo presidente Tancredo Neves como um ícone do compromisso com a comunidade científica, com o objetivo de incentivar a pesquisa científica, tecnológica e a inovação; planejar, coordenar e monitorar as atividades voltadas a C,T&I, assim como elaboração de políticas que promovam o desenvolvimento em informática, automação, biossegurança e controle de exportação de bens e serviços.
	Ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) cabe à incumbência da formulação e implementação de políticas enveredadas para ciência e tecnologia.
Como órgão central do sistema federal de ciência e tecnologia, o MCTI tem como competências os seguintes assuntos: políticas nacionais de pesquisa científica e tecnológica e de incentivo à inovação; planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades de ciência, tecnologia e inovação; política de desenvolvimento de informática e automação; política nacional de biossegurança; política espacial; política nuclear e controle da exportação de bens e serviço sensíveis ( <http://www.mct.gov.br/>).

O Conselho Nacional Científico e Tecnológico (CNPq) e a Financiadora de Estudos e Projeto (FINEP) são duas agências de fomento que compõem o Ministério da Ciência e Tecnologia auxiliando na execução e coordenação de programas e ações que promovam a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação com a finalidade de  transformar o setor em um referencial estratégico para o desenvolvimento econômico e social do país.
Segundo Dias (2011), a institucionalização da política científica e tecnológica está voltada para processos que favoreçam a comunidade científica, que se estabeleceu significativamente pela criação da CAPES e do CNPq e desde então, se beneficia das políticas por si mesma estabelecida.
Para Herrera (1995) a ciência apresenta duplo papel atuando como fachada para governos progressistas e como ferramenta para solução de pequenos problemas, a fim de demonstrar a ordem e manter o sistema que o beneficia, ou seja, promove a continuidade de um projeto nacional obsoleto e ultrapassado. 
	Bunge (1980, p. 81) argumenta que: 
A universidade e a ciência são instituições extremamente especializadas e delicadas, que não poderão cumprir sua missão social – funcionar em benefício da sociedade – se não forem autênticas; e só o serão se forem dirigidas por pessoas competentes.

	O autor reafirma o papel da universidade, da ciência e de seus dirigentes perante a responsabilidade social de suas ações em prol de melhorias para a sociedade e ainda ressalta a importância da democracia no acesso à educação, a ciência e aos serviços públicos.  
	Constata-se que apesar das divergências e concepções sobre as políticas públicas relacionadas à Ciência e Tecnologia, as universidades representam um marco crucial no desenvolvimento científico e na capacidade de inovação para a melhoria da sociedade e essa nova concepção fez emergir a necessidade de novas áreas de estudos e novas práticas interdisciplinares capazes de suprir os requisitos de uma nova realidade social. 
	Neste sentido, o campo interdisciplinar da Ciência, Tecnologia e Sociedade tem retratado em suas pesquisas a relevância dos aspectos sociais imbuídos de valores culturais, políticos e econômicos que, por conseguinte, empreende estudos revertidos em melhorias para a sociedade.
Contribuições do campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade
	Historicamente, os conceitos de ciência, tecnologia e sociedade (CTS) tem sofrido transformações demandadas pela necessidade de reflexão acerca de seu papel no empreendimento de ciência e tecnologia, principalmente no âmbito educacional.
	Neste sentido, muitas políticas públicas foram implementadas para que a universidade fosse o ícone referencial de aprendizagem e desenvolvimento de ciência e tecnologia no Brasil. Por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96 foi institucionalizado que cabe ao ensino superior a função de proporcionar desenvolvimento científico, cultural e estimular o pensamento reflexivo através da transformação do conhecimento em produção de ciência e tecnologia. 
	Desde então, as universidades o desafio de produzir conhecimentos que contribuam para o crescimento profissional e ético de seus egressos, para que estes, por sua vez, desenvolvam e apliquem conhecimentos para o desenvolvimento tecnológico e científico do país, pautado na sustentabilidade.
	Desta forma, os Estudos Sociais da Ciência, Tecnologia e Sociedade (ESCT),  tem ganhado destaque por configurar como um campo interdisciplinar da Ciência, Tecnologia e Sociedade que desenvolve base tecnológica e científica para o desenvolvimento econômico sustentável.
Segundo Borrero (1990), a ciência e tecnologia são significativas quando promovem a democracia, elucidam questionamentos de cunho teórico e prático e auxiliam na eliminação de segmentações.   
Assim definida, uma educação que integre ciência, tecnologia e sociedade vai além da evolução dos impactos do desenvolvimento tecnológico e da promoção de mecanismo encaminhados a diminuir os efeitos negativos (BORRERO, 1990, p. 128; tradução nossa).
	
	Ao abordar o campo de estudo em CTS desta maneira, é relevante discorrer sobre as contribuições de Sen (2010), que visualiza o desenvolvimento por meio da liberdade. Segundo o autor, a liberdade é o ponto central para o progresso devido ao empreendimento de liberdade das pessoas e pela livre condição de agentes. 
	Sen (2010, p. 10), diz que “[...]  o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente”. Nesta perspectiva, o desenvolvimento é contemplado pela liberdade das pessoas em empreender e interagir para o bem comum. As discussões em prol de justiça, erradicação da pobreza, desenvolvimento econômico e democracia são valorizadas como forma de buscar soluções que visem o bem estar coletivo.
	Para Sen (2010), o desenvolvimento sustentável não se limita apenas a garantia de condições materiais que supram necessidades econômicas, mas sim ao desenvolvimento de um novo comportamento direcionado para a conservação do meio ambiente.
	Mitcham (1990), ressalta que a concepção de ciência e tecnologia deve ser autônoma e não estar atrelada a nenhum caráter político ou religioso, e diz que “[...] Os estudos STS revelam as muitas e complexas possibilidades da inter-relação entre ciência e tecnologia” (MITCHAM ,1990, p. 14, tradução nossa).
Enquanto Cutcliffe (1990, p. 26; tradução nossa) diz que “uma disciplina se introduz no mundo acadêmico mediante a criação de sociedades profissionais e revistas que sirvam como meio para o intercâmbio intelectual”. Acredita-se que ao disseminar o conhecimento científico incentiva-se a diversidade de ideias e expectativas, especificamente em relação à área de CTS.
	O campo CTS, segundo Becerra (2010), tem um papel importante na educação e no desenvolvimento de políticas voltadas para ciência e tecnologia. E argumenta:
A necessidade de integrar o enfoque CTS, a investigação com o compromisso  social e educativo, não é uma questão  de harmonia, sim a condição de uma possibilidade de afrontar efetivamente os grandes desafios plantados pelas tecnologias e as inovações tecnológicas atuais (BECERRA, 2010, p.117; tradução nossa).

	Waks (1990) acredita que há necessidade de se prezar pela democracia ao desenvolver estudos em CTS, visto que os estudantes se tornarão futuros cidadãos e  devem primar pelo processo ético e democrático.
“A democracia deixa de ter sentido se uma sociedade perde seu compromisso de igualdade, se a informação se concentra em demasia em poucas mãos, se as questões se resolvem de forma tão técnica que a  maioria das pessoas são incapazes (ou se creem incapazes a si mesmas) de entender o que se está discutindo...”(WAKS, 1990, p. 60-61 ; tradução nossa).

	Os estudos de Sen (2010) complementam esta abordagem, ao promover o desenvolvimento por meio da liberdade através das pessoas que são reconhecidas como agentes, ou seja, são responsáveis ativamente por promover mudanças que reverberem em benefícios para a sociedade. Segundo o autor, o conceito de liberdade não condiz com a concepção do desenvolvimento como resultado do crescimento do Produto Nacional Bruto, da industrialização ou do avanço tecnológico, mas vai além, relaciona-se aos aspectos sociais, políticos e econômicos.
	Portanto, observa-se que os estudos do campo interdisciplinar de CTS têm apresentado extrema significância para que se produza conhecimento por meio de inovações tecnológicas, voltados para qualidade de vida, equidade social e preservação do meio ambiente, em prol de um desenvolvimento sustentável.

Sustentabilidade em foco
O desenvolvimento sempre permeou a humanidade e ao longo da história adquiriu diversos significados e conotações. A necessidade de empreender o desenvolvimento econômico e despertar a consciência ecológica acaloraram intensos debates na década de 60, que institucionalizaram através da Organização das Nações Unidas (ONU), o termo “desenvolvimento sustentável”. A este conceito foi instituído o caráter político, econômico e social que abarca a concepção de desenvolvimento sustentável por várias esferas, não apenas ligado a preservação da natureza, mas ao desafio da construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
Os primeiros estudos acerca do desenvolvimento sustentável foram realizados em 1972, pelo Clube de Roma, uma entidade formada por estudiosos e empresários do M.I.T. voltados à preservação do meio ambiente. Estas pesquisas contemplaram o desenvolvimento por meio de um viés não reverenciado anteriormente e trouxeram à tona questões acerca da sustentabilidade e corroboravam a necessidade de se atentar a quatro situações: o controle do crescimento populacional, o controle do crescimento industrial, a insuficiência de produtos alimentícios e o término dos recursos naturais. 	
Essas reflexões culminaram na obra denominada “Os Limites do Crescimento” que contribuiu para que a temática sobre o desenvolvimento sustentável ganhasse destaque, culminando na Conferência das Nações Unidas de Estocolmo naquele ano.
Entretanto, há diversas críticas em relação aos estudos realizados pelo Clube de Roma, devido ao fato de atribuir aos países de Terceiro Mundo a responsabilidade de solucionar as questões relacionadas acima, como “frear” o crescimento populacional e a a utilização consciente dos recursos naturais, porém pouco se ateve as degradações ambientais ocasionadas pelos países de Primeiro Mundo, como a poluição.
O relatório de Brudtland, também conhecido como “Nosso Futuro Comum”,  criado em 1987, pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, na Noruega, apresenta uma definição bastante reducionista do desenvolvimento sustentável quando o delimita a missão de  suprir as necessidades do presente sem prejudicar as necessidades das gerações vindouras. Entretanto, ao se analisar os elementos que incorporam a sustentabilidade, denota-se maior complexidade, pois abrange não apenas a preservação do meio ambiente, mas também, a igualdade social, a justiça, a democracia, entre outros aspectos que caracterizam o bem estar coletivo. (VASCONCELOS, et al, 2012, p. 209). 
No caso do Brasil, o evento Rio-92 conhecido também como ECO-92 ou Conferência da Terra, ganhou destaque, por reunir 172 governos em conjunto com a sociedade civil para discutir e elencar ações que proporcionassem equidade social e ambiental, embasadas em necessidades sociais e ambientais, inclusive das futuras gerações, por meio do desenvolvimento sustentável. 
Na ocasião foram aprovados vários acordos, entre eles ganham destaque a  Agenda 21, que estabeleceu o comprometimento dos países em cooperar para o desenvolvimento de forma sustentável, por meio de um plano de ação que imprime melhoria das condições ambientais, sociais e econômicas. E, ainda a Convenção sobre Mudanças Climáticas que resultaram na elaboração do Protocolo de Kyoto em 1997, que tem a finalidade de reduzir a emissão de gases que dão origem ao efeito estufa. 
Recentemente, em 2012, o Rio de Janeiro foi palco de mais um grande evento voltado para a sustentabilidade, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, mais conhecida como Rio+20. Foi um marco dos 20 anos após a ECO-92, na qual haviam sido definidos o plano de metas e ações para o empreendimento do desenvolvimento sustentável, assim como os acordos entre as nações.
A Rio+20 contou com a participação de 193 Estados membros da ONU e de membros da sociedade civil, e elucidou a renovação do comprometimento político com a sustentabilidade, e também tratou de assuntos ligados a erradicação da pobreza, a  economia verde e a estrutura institucional voltada para o desenvolvimento sustentável.	
Mediante a visibilidade e a necessidade de praticar a sustentabilidade, Veiga (2010) apresenta três abordagens difundidas por diversos estudiosos e economistas, a primeira compreende que o crescimento econômico não impacta no meio ambiente, que os danos causados a este poderão ser revertidos em ganhos futuros à natureza. Já a segunda corrente de pensamento, se baseou em estudos da termomecânica para explicar que há uma entropia dos recursos naturais e que se a humanidade continuar a utilizá-los de forma desordenada e displicente estes estarão sujeitos a danos irreparáveis. Enquanto que a terceira vertente relaciona-se ao que o autor denomina como caminho do meio, que contempla a possibilidade de reposição à medida que se utiliza um recurso natural.
Para Diegues (1992), é preciso repensar e discutir sobre o conteúdo de desenvolvimento sustentável, tanto que o autor alerta para necessidade de se pensar em sociedades sustentáveis, haja vista a diversidade de necessidades de cada conjunto de atores relacionada aos aspectos culturais, ecológicos e sociais. E o autor ainda ressalta:
[...] o desenvolvimento é um processo de mudança social, que implica transformações das relações econômicas e sociais. Uma via de desenvolvimento que é sustentável somente em termos “naturais” ( manejo dos recursos naturais, etc.) poderia, teoricamente, ser conseguida em regimes autoritários. Daí a necessidade de se prestar atenção em problemas cruciais como a democratização do acesso aos recursos naturais pelos vários setores da população e na distribuição dos custos e benefícios do desenvolvimento (DIEGUES, 1992, p.26).

 	Bezerra & Bursztyn (2000, p. 52) concorda com Diegues (1992) e acredita  que:

O desafio da construção de projetos sociais particulares de desenvolvimento sustentável, calcado nos critérios de sustentabilidade anteriormente afirmados, deve começar por se debruçar prioritariamente não sobre a economia ou a geopolítica, mas sobre as identidades nacionais, regionais e étnicas presentes em cada sociedade. Não há como se postular a solidariedade universal entre a humanidade e com o planeta ignorando a diversidade de culturas e dos seres humanos.


O desenvolvimento é concebido por Veiga (2010), como coligado a cultura e aos aspectos sociais e ambientais. Segundo o autor, é primordial ao desenvolvimento a capacidade humana de utilizar os recursos naturais de forma consciente. E, complementa, “[...] a rigor, a adjetivação deveria ser desdobrada em socialmente includente, ambientalmente sustentável e economicamente sustentado no tempo” E ainda reforça que é necessário em promover ações que visem dizimar as lacunas da desigualdade social entre os países de forma a não comprometer o meio ambiente com danos irreversíveis.
Para Vasconcelos (2012), o processo de desenvolvimento sustentável está atrelado ao processo decisório participativo e a uma nova contextualização de desenvolvimento que imprima à sustentabilidade não apenas contemplada pelo ponto de vista ambiental.
	Furtado (1974), acredita que a questão de desenvolvimento sustentável é muito mais complexa, tendo em vista que, se os países subdesenvolvidos conquistassem os mesmos padrões de consumo e crescimento dos países desenvolvidos, estaríamos vivendo a beira de um verdadeiro caos, sem precedentes. Os recursos naturais disponíveis seriam insuficientes para suprir a demanda diante desta panorâmica
E o autor ainda argumenta que:
[...] a pressão sobre os recursos não renováveis e a poluição do meio ambiente seriam de tal ordem (ou, alternativamente, o custo do controle da poluição seria tão elevado) que o sistema econômico mundial entraria necessariamente em colapso (FURTADO, 1974,p. 11).

	Neste sentido, Furtado (1974) chama a atenção de que o desenvolvimento econômico tal como tem sido idealizado por muitos pesquisadores, não passa de um mito e como tal dificilmente será alcançado.
	Enquanto Sen (2010) compreende o desenvolvimento constituído por meio da liberdade, através de liberdades substantivas, que estão relacionadas às habilidades de evitar a fome, a desnutrição e até mesmo a morte precoce e também a sua capacidade de fazer cálculos, de se expressar e de participar, inclusive na política. Nesta concepção, o autor infere as pessoas a  responsabilidade e a autonomia de agentes na construção de empreender uma sociedade igualitária e desta forma o fariam cuidadosamente.
	Desta maneira, enfatiza o que Bezerra & Bursztyn (2000) argumentam que, as políticas de C&T voltadas para a sustentabilidade apresentadas na Agenda 21 brasileira propõem ações estratégicas que tenham a finalidade de democratizar o processo decisório acerca de ciência e tecnologia e que promulguem a implementação e formulação de leis que tenham como eixo central a sustentabilidade. E os autores ainda complementam: 
A sustentabilidade emerge da crise do esgotamento das concepções de desenvolvimento enquadradas nas lógicas da racionalidade econômica liberal. Uma racionalidade eufórica associada ao movimento incessante para frente da razão, da ciência, da técnica, da indústria e do consumo, na qual o desenvolvimento – uma aspiração imanente da humanidade – expurgou de si tudo o que o contraria, excluindo de si a existência das regressões que negam as consequências positivas do desenvolvimento (BEZERRA & BURSZTYN (2000, p. 49).

	 Partindo dessa premissa, promover o desenvolvimento econômico sustentável por meio dos estudos de ciência e tecnologia apresentam inúmeras e significativas facetas, que estão direcionadas, inclusive a solução de muitos dos problemas sociais.
	Segundo Bezerra & Bursztyn (2000,102):
A geração e a utilização de tecnologias – o chamado “sistema de inovação” – necessitam de referencias compatíveis com o desenvolvimento sustentável. O problema situa-se no como proceder ao sistema de inovação, de modo a gerar e a promover tecnologias que garantam a produção de bens e serviços, em convergência com o princípio da sustentabilidade, nas suas variadas dimensões.
	
	Diante deste contexto, a Agenda 21 brasileira institucionaliza a construção de ciência e tecnologia em prol da sustentabilidade e ainda discorre sobre a participação democrática por meio da comunidade científica, órgãos governamentais e o público em geral no processo decisório no que tange as ações e políticas públicas a serem adotadas.
	
Considerações Finais 

	Ao longo das últimas três décadas, o governo brasileiro tem se mobilizado para desenvolver políticas públicas que empreendam o desenvolvimento em Ciência e Tecnologia, devido à reconhecida importância de programas e ações que se transformem em capacidade tecnológica e de inovação. Os frutos dessas ações não se restringem apenas a elaboração de novos produtos e serviços, essas iniciativas reafirmam a democracia, enfatizando a valorização do meio ambiente e contribuem para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
	Contudo, podemos notar que apesar do reconhecimento atribuído ao desenvolvimento e implementação de políticas públicas voltadas ao empreendimento da Ciência e Tecnologia, estas por inúmeras vezes, são concebidas de forma tendenciosa, e contemplam apenas as necessidades de uma classe privilegiada, de tal modo, que se mantenha o sistema e o poder das classes dominantes.
	Apesar de se almejar a convalidação da democracia, as práticas de políticas governamentais favoritivistas, fazem com que estas se dispensem e percam sua objetividade e acabem por descaracterizar o verdadeiro significado aos quais foram destinadas. E, por fim, auxiliam no aumento do abismo entre as classes sociais e seus interesses, que na maioria das vezes replicam o desenvolvimento insustentado. 
	Observa-se também que, o conceito de desenvolvimento sustentável é contemplado no século XXI de maneira mais amadurecida, porém nota-se que apesar dos esforços das políticas públicas promulgadas para esta prática, assim como a ação da própria sociedade, ainda engatinhamos lentamente para que isso se torne realidade. A Agenda 21 brasileira tem sido um documento que norteia essas relações e tem em sua essência esse grande desafio, despertar na humanidade a consciência de práticas éticas que vislumbrem a construção de uma sociedade engajada na conservação ambiental, na diminuição da pobreza e que participe ativamente em discussões em prol do desenvolvimento econômico sustentável e democrático.
	Por sua vez, cabe às universidades desempenhar o papel de geradores de pesquisa científica e tecnológica de forma a primar pela sustentabilidade, assim como aos centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D) a árdua tarefa de promover estudos que contribuam para o progresso do país e, por conseguinte, para uma sociedade socialmente mais justa.
	Desta forma, vale destacar a relevância das contribuições do campo de estudos de Ciência, Tecnologia e Sociedade, que postulam a compreensão social da ciência e da tecnologia, incluindo seus aspectos ambientais, econômicos, políticos e sociais. Assim, entende-se que a ciência moderna produzida pelas universidades resulta da interação social. Portanto, reverbera-se o conhecimento em ciência e tecnologia como fruto das relações sociais e institucionalizado para a promoção de melhorias para a sociedade.
	Conclui-se que, há um longo caminho a ser trilhado no âmbito das políticas públicas direcionadas à Ciência e Tecnologia, assim como também pelas universidades e pelos centros de P&D, porém é extremamente importante incentivar a participação social neste desafio, pois somente a  partir da consciência coletiva e do compromisso dos órgãos governamentais e do investimento em educação  que o tão almejado desenvolvimento sustentável ou sustentado, como diria Veiga (2010), será realmente alcançado. 
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